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DECISÃO ADMINISTRATIVA 

  

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 005/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2025 

REF.: RECURSO ADMINISTRATIVO. 

 

I. SÍNTESE DO PROCESSO. 

 

  Trata-se de Pregão Eletrônico que tem como objeto é o Registro de Preços para Eventual 
Contratação do Serviço de Implantação e Operação de Gerenciamento da Frota de Veículos e 
Máquinas que integram a frota do CISMEM e municípios consorciados, por meio de s istema 
informatizado, com utilização de tecnologia de cartão eletrônico, para manutenção preventiva e 
corretiva, incluindo o fornecimento de peças, pneus, componentes, acessórios e materiais, 
conforme especificações constantes do anexo I.  

  No decorrer do processo este Agente de Contratação desclassificou a proposta da empresa 
PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA, que apresentou um 
desconto negativo de -40,70% como inexequível. Destaca-se que esta decisão se fundamentou, 
sobretudo, nas informações prestadas pela própria empresa, quando intimada para demonstrar a 
exequibilidade de sua proposta. Após a desclassificação da 1ª colocada este Agente de 
Contratação convocou a 2ª e 3ª colocada para apresentarem a exequibilidade de suas propostas, 
sendo que as mesmas não se manifestaram e considerando que os descontos por elas apresentados 
eram maiores que 40%, decidiu pela desclassificação das propostas, sendo convocada a 4ª 
colocada, que teve sua proposta aceita. 

  Após julgamento proferido por este Agente de Contratação, que habilitou e julgou como 
vencedora do certame a empresa UAITAG ADMINISTRADORA DE CONVÊNIOS E 
SERVIÇOS LTDA interpuseram Recurso Administrativo as empresas CARLETTO GESTÃO 
DE SERVIÇOS LTDA e PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. 

  Em apertada síntese a primeira recorrente alegou que a proposta apresentada pela empresa 
UAITAG ADMINISTRADORA DE CONVÊNIOS E SERVIÇOS LTDA, com percentual de 
desconto negativo de 16,14% é inexequível, podendo em sua visão gerar sobrepreço.  

  Já a segunda recorrente, PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL 
LTDA, fez os seguintes apontamentos: a) apontou que sua proposta negativa de -40,70% é 
exequível; b) que a empresa UAI TAG teria deixado de juntar Certidão de Falência; c) que a 
empresa UAI TAG não comprovou os índices financeiros do Balanço Patrimonial; e d) que o 
sistema da empresa UAI TAG não atende os requisitos do edital. 

  Intimada para apresentar contrarrazões a empresa UAI TAG, dentro do prazo legal, 
sustentou, em face do que alegou a empresa CARLETTO que sua proposta é exequível, 
fundamentando suas alegações; por outro lado sustentou quanto ao alegado pela empresa PRIME 
que a proposta da empresa prime é inexequível, que juntou certidão de falência, indicando o 
documento do SIAFI e juntou Certidão de Falência emitida com data anterior a sessão de licitação; 
sustentou e explicou fundamentadamente que os Balanços Patrimoniais apresentados cumprem 
aos índices previstos no edital; e por fim sustentou de forma explicativa e juntou novos vídeos 
demonstrando que o sistema atende as exigências do edital. 

  É o breve resumo do processo. A
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II – DA FUNDAMENTAÇÃO. 

 

  Cumpre a este Agente de Contratação/Pregoeiro analisar os recursos administrativos e as 
contrarrazões e decidir se mantém ou não a decisão que considerou a empresa UAI TAG 
vencedora do certame, por atender as exigências do edital. 

  Para tanto a análise deve ser feita de forma detalhada, levando em consideração o que já 
havia sido decidido. 

  Conforme será demonstrado razão não socorre e não assiste às empresas recorrentes, 
motivo pelo qual, conforme irei fundamentar, as decisões devem ser mantidas pelos seus próprios 
fundamentos. 

 

a) Quanto a exequibilidade da proposta da empresa UAI TAG: Como narrado a empresa 
CARLETTO alegou em seu recurso administrativo que o desconto de -16,14% ofertado pela 
empresa UAI TAG é inexequível.  
  Como narrado na decisão, tem-se que a exequibilidade da proposta da emrpesa UAI TAG 
restou devidamente demonstrada e comprovada. Ressalta-se que foi feita, em sede de diligência, 
um levantamento para saber o lucro médio informado por empresas da região, que declararam ser 
entorno de 26%. A empresa UAI TAG informou que cobra uma Taxa Secundária de 20%, o que 
asseguraria o pagamento do desconto e também permitiria as empresas credenciadas terem lucro. 

 
  No julgamento de exequibilidade foi analisado os aspectos que asseguravam a 
exequibilidade da proposta, sobretudo sobre o prisma de não possibilitar a prática artificial de 
descontos mascarados e suprimidos pela tática de sobrepreço das peças e serviços. 

 

  Portanto, neste ponto, mantenho minha decisão de considerar exequível a proposta da 
empresa UAI TAG. 

b) Da Inexequibilidade da proposta da empresa PRIME: Já no recurso protocolado pela 
empresa PRIME tem-se que a mesma, discordando da decisão proferida, sustentou que sua 
proposta é exequível, todavia, não trouxe nada novo que pudesse alterar a decisão. 

  No julgamento que considerou inexequível a proposta da empresa recorrente PRIME este 
pregoeiro asseverou o seguinte: 
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  Importante destacar, ao contrário do que sustentado no recurso administrativo, a decisão 
tomou como parâmetro principal a informação apresentada pela própria empresa, vejamos: 

 

  Ora, foi a própria empresa que afirmou que sua Taxa Média da Rede Credenciada era de 
3,0%, o que lhe renderia uma receita bruta de R$426.690,00, todavia não explicou e continuou 
sem conseguir explicar como que o desconto de R$14.232.000,00, referente a taxa negativa de -
40,70% seria recuperado pela empresa recorrente. 

  Por causa disso, foram feitas diligências com empresas da região, que atendem o 
Consórcio e o Município de Águas Formosas, cita-se Strada Auto Peças Ltda, L2F Distribuidora 
de Peças e Acessórios, Auto elétrica AXS, Medrado Serviços Águas Formosas Ltda, Top Mais 
Ltda, Teófilo Otoni Pneus Ltda, Willian Camilo, entre outras. 

  Com base em respostas formuladas pelas empresas chegou-se a um lucro médio de 26%, 
o qual foi considerado para verificar a possibilidade da necessidade de aplicação de sobrepreço 
para conseguir cobrir o desconto de 40,70%, pois conforme se verifica da proposta apresentada 
pela empresa recorrente, tem-se que a rede credenciada teria que assegurar a venda com 40,70% 
de desconto, mais a taxa secundária de 3%, mais custos indiretos, o que demandaria que o lucro 
da empresa nas peças e serviços fosse maior, girasse entorno de 50%, o que não foi constatado 
em diligências. 

  Além do mais, as diligências também conseguiram vislumbrar que a PRIME pratica 
Taxas Secundárias cobradas de sua rede credenciada que varia de 12% a 21%, portanto maior do 
que informado na sua justificativa de exequibilidade. 

  Se considerarmos, uma Taxa Secundária de 12% cobrada pela PRIME estar-se-ia falando 
da necessidade de um lucro de quase 60% para as empresas credenciadas não terem nenhum 
prejuízo, sob pena de terem que artificialmente aumentar o preço das peças e dos serviços para 
conseguirem ter algum lucro. A
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  Esta prática vem sendo motivo de muitos julgamentos e punições de várias empresas do 
setor, inclusive a própria recorrente, que como informado na decisão que julgou sua proposta 
inexequível, já praticou sobrepreço, tendo em vista os altos descontos: 

 

E mais.... 
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  Por outro lado, a empresa recorrente sustenta que possui outros contratos com percentuais 
semelhantes ou até mesmo maiores que o ofertado nesta licitação, todavia, com razão a empresa 
recorrida UAI TAG ao afirmar em suas contrarrazões que a empresa recorrente não trouxe a base 
de incidência dos descontos, o que pode variar.  

  No caso do presente processo de licitação, o desconto deve ser sobre o preço de balcão a 
prazo e tendo como limite a tabela das montadoras, outras licitações podem utilizar a tabela 
AUDATEX ou ORIUN, em fim esta margem pode variar de processo para processo a depender 
do limitador de preço e sua base. 

  Neste sentido vejamos trecho das contrarrazões apresentadas pela empresa UAI TAG que 
faz uma consideração quanto a questão de comparação de descontos ofertados em processos de 
licitação que tem como base de preço para entrega fatores totalmente diferentes: 
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  Assim, não se deve utilizar métodos comparativos de preços em licitações totalmente 
distintas, sendo que no presente caso, restou comprovado que o desconto ofertado pela empresa 
recorrente PRIME 40,70%, somado a taxa secundária, tornam sua proposta inexequível, pois gera 
um prejuízo assustador, que para ser compensado terá que haver sobrepreço das peças vendidas 
ao Consórcio, fazendo com que o desconto seja meramente artificial. 

  Por tudo isso, também neste ponto mantenho minha decisão que julgou inexequível a 
proposta da empresa PRIME. 

c) Da demonstração de habilitação quanto a Certidão de Falência da empresa 
UAITAG: A recorrente PRIME sustenta que a empresa UAITAG não teria demonstrado sua 
condição de habilitação, por não ter juntado Certidão de Falência. 

  Não merece prosperar o argumento da empresa recorrente. Inicialmente, cumpre destacar 
que o processo de licitação não é um fim em si mesmo. Evidentemente não se pode prender ao 
formalismo exagerado, tanto que o próprio TCU proferiu Acórdão nº 1211 no sentido de  “Admitir 

a juntada de documentos que apenas venham a atestar condição pré-existente à abertura da 

sessão pública do certame não fere os princípios da isonomia e igualdade entre as licitantes.” 

  No presente caso a empresa UAITAG juntou em suas contrarrazões a Certidão de 
Falência, sendo que a data de emissão é o dia 21/03/2025, portanto anterior ao início da sessão de 
licitação. 
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  Além do mais, este Agente de Contratação/Pregoeiro em conformidade com o item 8.1.2 
do Edital verificou os documentos juntados no SICAF, sendo que lá consta de forma expressa que 
a empresa recorrida UAI TAG possui documentos de qualificação econômico-financeira válida 
até 30/06/2025, vejamos: 

 

  Portanto, também neste ponto, razão não assiste a empresa recorrente, motivo pelo qual 
mantenho a decisão. 
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d) Quanto ao cumprimento das exigências referentes ao Balanço Patrimonial: A empresa 
recorrente PRIME alega que a empresa recorrida UAITAG não teria cumprido com os índices 
econômicos em seus Balanços Patrimoniais. Entretanto, a empresa recorrida demonstrou de forma 
satisfatória o atendimento ao que dispõe o edital. 

 

  Destaca-se que houve análise técnica do Balanço apresentado pela empresa recorrida, 
sendo que o mesmo atende as normas do edital, motivo pelo qual, também neste ponto, mantenho 
a decisão proferida de habilitação da empresa recorrida. 

 

e)  Quanto a falta de capacidade técnica da empresa Recorrida: A empresa recorrente 
PRIME alegou que a empresa UAITAG não demonstrou sua capacidade técnica nos moldes 
exigidos no item 8.3.1. Ocorre que, razão não assiste a empresa recorrente. Foi verificado os 
atestados de capacidade técnica juntados pela empresa recorrida e os mesmos atestam de forma 
satisfatória que a empresa possui experiência e capacidade técnica e operacional para executar 
normalmente o contrato. 

  Vale destacar que a empresa recorrida, em suas contrarrazões, juntou contratos 
administrativos, que apenas reforçam os atestados juntados, motivo pelo qual também neste ponto 
mantenho a decisão de habilitação. 

f) Quanto ao não atendimento da prova de conceito: A empresa recorrente PRIME alega 
que a empresa recorrida UAITAG não teria demonstrado que o sistema utilizado cumpre as 
exigências do edital. Inicialmente cumpre destacar que a juntada de atestados de capacidade 
técnica já refletem que o sistema da empresa recorrida vem sendo utilizado por outros Poderes 
Públicos.  

  No entanto, foi anexado no prazo legal, pela empresa recorrida, vídeos demonstrando o 
sistema, sendo que os mesmos foram devidamente analisados e chegou-se a conclusão que o 
mesmo atende perfeitamente as exigências do edital. Ressalta-se que a análise foi feita por este 
Agente de Contratação, mas também pelos chefes do setor financeiro e de transporte do consórcio, 
sendo que a decisão foi unânime pela aprovação e atesto de que o sistema atende as exigências 
do edital. 

  Nas contrarrazões a empresa recorrida ainda juntou novos vídeos explicativos, sendo que 
os mesmos foram novamente analisados, confirmando ainda mais o atendimento as exigências do 
edital. 

  Assim, mantenho a decisão também quanto a aprovação da prova de conceito, uma vez 
que o sistema atende perfeitamente as exigências do edital. 
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III. CONCLUSÕES: 

 

  Diante de tudo que foi exposto, com base nos documentos juntados nos autos, com base 
na análise técnica feita, RECEBO OS RECURSOS ADMINISTRATIVOS, por que 
tempestivos, e no MÉRITO MANTENHO AS DECISÕES PROFERIDAS, julgando como 
vencedora e habilitada a empresa UAITAG ADMINISTRADORA DE CONVÊNIOS E 
SERVIÇOS LTDA. 

  Tendo em vista a manutenção das decisões proferidas no decorrer do processo 
ENCAMINHO, nos termos do art. 165, §2º da Lei 14.133/21, os autos do presente processo para 
a autoridade superior para que possa proferir sua decisão. 

  Publique-se. 

 

Águas Formosas, 12 de maio de 2025. 

 

Wedson Gonçalves Neres 
Agente de Contratação/Pregoeiro 
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